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Demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante 265.706 255.657 8.281.393 7.267.697
Caixa e equivalentes de caixa 6 262.859 242.674 1.517.673 1.294.759
Títulos e valores mobiliários 7 – – 60.100 19.182
Instrumentos financeiros derivativos 5.4 – – 24.143 93.908
Contas a receber de clientes 8 – – 4.998.338 4.366.386
Estoques 9 – – 1.055.484 1.041.012
Ativos mantidos para venda – – 87.045 86.866
Ativo biológico 18 – – 32.046 28.195
Tributos a recuperar 10 2.847 3.884 212.651 89.399
Dividendos a receber 11 – 8.718 – –
Outros créditos – 381 216.602 193.616
Despesas antecipadas 12 – – 77.311 54.374
Não circulante 4.316.136 3.785.682 3.535.404 2.900.469
Títulos e valores mobiliários 7 36.000 44.522 495.154 432.929
Tributos a recuperar 10 – – 194.726 134.165
Despesas antecipadas 12 – – 94.722 80.727
Contas a receber de clientes 8 – – 117.118 105.537
Depósitos judiciais 13 – – 593.042 404.339
Impostos diferidos 24 3.433 3.203 631.078 479.515
Investimentos 14 4.275.619 3.736.762 10.945 808
Ativo biológico 18 – – 21.638 14.595
Imobilizado 16 1.084 1.195 922.247 793.076
Intangível 17 – – 98.999 106.962
Direito de uso 15 – – 355.735 347.816
Total do ativo 4.581.842 4.041.339 11.816.797 10.168.166

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante 45.672 591 4.776.456 3.750.543
Fornecedores 19 46 257 1.132.030 1.158.877
Empréstimos e financiamentos 20 – – 2.484.391 1.624.635
Instrumentos financeiros derivati-
vos 5.4 – – 20.704 –
Obrigações sociais e trabalhistas 21 – – 217.283 189.962
Obrigações tributárias 22 465 334 245.191 206.600
Adiantamentos de clientes – – 51.452 48.142
Passivo de arrendamento 15 – – 77.823 64.767
Dividendos a pagar 45.161 – 45.161 –
Outras contas a pagar 23 – – 502.421 457.560
Não circulante 1.096.337 9.418 3.600.508 2.386.293
 Empréstimos e financiamentos 20 – – 1.039.243 1.219.136
Obrigações tributárias 22 – – 22.804 23.568
Provisão para contingências 25 10.098 9.418 962.147 703.576
Passivo de arrendamento 15 – – 307.558 303.766
Dividendos a pagar 1.086.239 – 1.086.239 –
Outras contas a pagar 23 – – 182.517 136.247
Patrimônio líquido 3.439.833 4.031.330 3.439.833 4.031.330
Capital social 26 3.400.000 2.000.000 3.400.000 2.000.000
Reservas de lucros 36.232 2.030.679 36.232 2.030.679
Ajuste de avaliação patrimonial 3.601 651 3.601 651
Total do passivo e patrimônio líquido 4.581.842 4.041.339 11.816.797 10.168.166

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 27 – – 9.406.441 8.692.538
Custos das mercadorias/serviços
 vendidos 28 – – (6.164.108) (5.747.338)
Lucro bruto – – 3.242.333 2.945.200
Despesas com vendas 28 – – (1.223.644) (1.064.590)
Despesas gerais e administrativas 28 (3.461) (2.958) (909.820) (823.945)
Outras receitas/ (despesas) 
 operacionais, líquidas 30 2.754 (488) 213.919 37.594
Resultado da equivalência patrimonial 14 561.387 525.348 – –
Lucro operacional antes do resultado
 financeiro 560.680 521.902 1.322.788 1.094.259
Receitas financeiras 29 43.882 27.961 554.169 447.873
Despesas financeiras 29 (1.828) (78) (1.040.693) (752.763)
Resultado financeiro líquido 42.054 27.883 (486.524) (304.890)
Lucro antes do IR e CS 602.734 549.785 836.264 789.369
IR e CS correntes 24 (9.845) (5.973) (388.752) (332.070)
IR e CS diferidos 24 231 167 145.608 86.680

(9.614) (5.806) (243.144) (245.390)
Lucro líquido do exercício 593.120 543.979 593.120 543.979
Atribuído a
Resultado dos acionistas controladores – – 593.120 543.979

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Atribuído à participação dos acionistas controladores
Reservas de lucros

Capital 
integralizado

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Reserva de 
incentivos 

fiscais

Reserva de 
retenção 
de lucros

Reserva 
legal

Lucros 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.000.000 7.803 342.875 992.387 184.355 – 3.527.420
Realização do custo atribuído – (7.152) – 3.870 – – (3.282)
Aumento de capital – – – – – – –
Com reserva de incentivos fiscais – – – – – 543.979 543.979
Com reserva de lucro – – – – 27.199 (27.199) –
Lucro líquido do exercício – – 101.770 – – (101.770) –
Constituição de reserva legal (nota 26) – – – (36.787) – – (36.787)
Constituição de reserva de incentivos fiscais (nota 26) – – – 415.010 – (415.010) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.000.000 651 444.645 1.374.480 211.554 – 4.031.330
Realização do custo atribuído – 2.950 – 809 – – 3.759
Aumento de capital – – – – – – –
Com reservas de incentivos fiscais 458.302 – (458.302) – – – –
Com reserva de lucros acumulados 730.144 – – (730.144) – – –
Com reserva legal 211.554 – – – (211.554) – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 593.120 593.120
Constituição de reserva legal (nota 26) – – – – 29.656 (29.656) –
Constituição de reserva de incentivos fiscais (nota 26) – – 13.657 (13.657) – – –
Distribuição de lucro (nota 26) – – – (56.976) – – (56.976)
Dividendos a pagar – – – (1.131.400) – – (1.131.400)
Retenção de lucros (nota 26) – – – 563.464 – (563.464) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 3.400.000 3.601 – 6.576 29.656 – 3.439.833

Demonstrações do fluxos Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS 602.734 549.785 836.264 789.369
Ajuste de itens sem desembolso de caixa:
 Ganhos não realizados com 
 instrumentos financeiros derivativos – – 90.469 (93.908)
Ganho de ação judicial - Exclusão de
 ICMS-ST na base de PIS e Cofins – – (170.442) –
Equivalência patrimonial (560.413) (525.348) – –
Provisão para perda com estoques – – 41.157 17.569
Depreciação imobilizado 76 72 82.767 89.832
Amortização de intangível – – 33.312 18.066
Amortização de mais-valia – – 5.184 5.682
Depreciação direitos de uso – – 51.091 41.947
Depreciação de ativo biológico – – 317 423
Juros sobre o passivo de arrendamento – – 30.655 20.609
Variação do valor justo do ativo biológico 18.174 11.102
Juros e correção monetária sobre 
 empréstimos e financiamentos – – 274.924 535.356
Variação cambial sobre empréstimos e 
 financiamentos – – 9.777 (8.424)
Provisão para perda de crédito esperadas – – 120.154 54.498
Provisão/(reversão de provisão) para 
 contingências 680 489 258.571 201.265
Ajuste a valor presente clientes – – 93.327 39.580
Ajuste a valor presente fornecedores – – (1.053) (21.827)
Provisão de honorários advocatícios – – 25.190 (12.499)
Resultado baixa/descarte ativo imobilizado 36 (114) 122.962 100.072
Resultado baixa/descarte intangível 100 52.299
Resultado baixa/descarte do ativo biológico – – (12.421) 1.792
Redução/(aumento) dos ativos
Contas a receber de clientes – 1.264 (810.132) (850.020)
Estoques – – (55.629) (258.718)
Tributos a recuperar 1.037 254 (13.371) 13.986
Depósitos judiciais – – (188.703) (122.749)
Outros ativos 8.718 (1.701) (117.115) (16.331)
Aumento/(redução) dos passivos 
Fornecedores (211) 224 (25.794) 89.294
Obrigações sociais e trabalhistas – – 27.321 22.868
Obrigações tributárias 131 126 37.827 44.260
Outras contas a pagar (29.866) (3.436) 55.251 38.558
Fluxo de caixa originado nas (aplicado
 nas) atividades operacionais 22.922 21.615 820.134 803.951
Pagamento de juros – – (265.961) (357.097)
Pagamento de imposto de renda (4.572) (2.537) (395.418) (331.237)
Fluxo de caixa líquido originado nas
 (aplicado nas) atividades operacionais 18.350 19.078 158.755 115.617
Atividades de investimentos
Resgate/(aplicação) de títulos e 
 valores mobiliários 8.522 (44.522) (103.143) (98.337)
Aquisição de imobilizado – – (334.900) (329.154)
Aquisição de intangível – – (25.449) (74.306)
Aquisição de ativo biológico – – (17.611) (17.830)
Caixa recebido na alienação de imobilizado – – 13.935 32.286
Aporte de capital em investidas (170.250) (105.896) – –
Distribuição de lucros de controladas 220.539 202.191 – –
Fluxo de caixa originado nas/(aplicado
 nas) atividades de investimentos 58.811 51.773 (467.168) (487.341)
Atividades de financiamento
Captações de empréstimos e 
 financiamentos – – 3.797.833 2.612.944
Amortizações de empréstimos e 
 financiamentos – – (3.136.710) (2.057.509)
Pagamento do passivo de arrendamento – – (72.819) (57.247)
Pagamento de dividendos e juros sobre 
 o caixa próprio (56.976) (36.787) (56.976) (36.787)
Fluxo de caixa originado nas 
 (aplicado nas) atividades de finan. (56.976) (36.787) 531.328 461.401
Aumento líquido de caixa e 
 equivalentes a caixa 20.185 34.064 222.914 89.677
Variação liquida de caixa e equivalente
 de caixa 20.185 34.064 222.914 89.677
Caixa e equivalentes no início do exercício 242.674 208.610 1.294.759 1.205.082
Caixa e equivalentes no fim do exercício 262.859 242.674 1.517.673 1.294.759

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
1. Contexto operacional: A Gazin Holding S.A. (“Companhia” e ou “Gazin”) é uma so-
ciedade anônima com sede na Rodovia Antônio Pedroso (PR 082), Km 01, em Doura-
dina, Paraná. Tem como objeto o controle de bens próprios e direitos, a participação em 
outras sociedades (na qualidade de controladora ou coligada) comerciais, ou civis, 
como sócia, acionista ou quotista e a aquisição de outros investimentos em sociedades, 
empreendimentos ou consórcios e atividades de educação corporativa, treinamento e 
desenvolvimento profissional e gerencial, motivação e melhoramento de pessoal. A 
Companhia e suas controladas (conjuntamente, “o Grupo”) detém participação e con-
trole nas seguintes sociedades, cujo objetivo de negócio estão abaixo descritos: • Gazin 
Indústria de Móveis e Eletrodomésticos Ltda. (“Gazin Móveis”), com sede em Douradi-
na, Paraná. Tem como objeto a industrialização de espuma, móveis, estofados e col-
chões, e comércio varejista e atacadista, importação e exportação de eletrodomésticos, 
móveis, condicionadores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, produtos e equipamen-
tos de informática em geral, armazenamento, transporte rodoviário de cargas em geral, 
compra de peças e acessórios para eletrodomésticos em geral e prestação de serviços, 
comércio atacadista de produtos de gêneros alimentícios em geral, cadernos e mate-
riais escolares em geral, podendo ainda, participar de outras entidades, independente-
mente do ramo de atividade. Complementa as atividades da Companhia a intermedia-
ção de serviços de prestação de garantia estendida; • Gazin Agropecuária Ltda. (“Gazin 
Agro”), cuja atividade operacional principal é a exploração de atividades agropastoris, 
arrendamento, parceira e condomínio rural, compra e venda de gado, produção de cul-
turas permanentes e temporárias e os demais serviços relacionados com a atividade; • 
Gazin Auto Posto Ltda. (“Auto Posto Gazin”), cuja atividade operacional principal é o 
comércio varejista de combustíveis, lubrificantes, comércio varejista de mercadorias em 
lojas de conveniência, serviços de lavagem e lubrificação de veículos automotores; • 
Administradora de Bens Gazin Ltda. (“Gazin Adm. de Bens”), cuja atividade operacional 
principal é a administração e locação de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros, 
locação de veículos para transporte rodoviário de cargas em geral; • Gazin Indústria e 
Comércio de Molas Ltda. (“Gazin Molas”), cuja atividade operacional principal é a indus-
trialização e comercialização de molas e acessórios para colchões; • Administradora 
Nacional de Consórcio Gazin Ltda. (“Gazin Consórcio”), cuja atividade operacional prin-
cipal é a administração de grupos de consórcio de acordo com o artigo 6º da Circular nº 
2.861, de 10/02/1999, do Banco Central do Brasil; • Gazin Viagens Ltda. (“Gazin Via-
gens”), cuja atividade operacional principal é o agenciamento de viagens, turismo e 
câmbio; • Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. (“Gazin Atacado”), cuja atividade operacio-
nal principal é comércio atacadista e varejista de eletrodomésticos, móveis, condiciona-
dores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, produtos e equipamentos de informática 
em geral, armazenamento, transporte rodoviário de cargas em geral, compra de peças 
e acessórios para eletrodomésticos em geral e prestação de serviços, comércio ataca-
dista de produtos de gêneros alimentícios em geral, cadernos e materiais escolares em 
geral, podendo ainda, participar de outras Companhias, independentemente do ramo 
de atividade; • TIG Sistema Tecnologia de Informação Ltda. (“TIG”), cuja atividade ope-
racional principal é Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador sob 
encomenda, consultoria em tecnologia da informação, reparo e manutenção de compu-
tadores e equipamentos periféricos intermediação e agenciamento de serviços e negó-
cios em geral; • Gazin Log e Logística Ltda. (“LOG”), cuja atividade operacional é a 
prestação de serviços de transporte e soluções em logística para a atividade industrial 
e comercial; • Gazin Seguros S.A. (“Gazin Seguros”), é uma controlada indireta da Gazin 
Holding, sendo controlada diretamente pela Gazin Participações, sediada em Douradi-
na, Paraná, tem como seu principal foco estratégico os seguros de afinidade, no ramo 
patrimonial (garantia estendida de bens em geral), pessoas coletivo, prestamista, mi-
crosseguros e danos disponibilizando produtos e serviços na linha de seguros massifi-
cados; • Gazin Indústria de Colchões Ltda. (“Gazin Colchões”), com sede em Douradina, 
Paraná, tem como objeto a industrialização de espuma, móveis, estofados e colchões e 
sua respectiva comercialização; • Capanema Móveis Ltda. (Radisco), é uma sociedade 
limitada com sede e foro na cidade Capanema, Estado do Pará, cuja atividade opera-
cional principal é comércio varejista de eletrodomésticos, móveis, condicionadores de ar 
e aparelhos eletrônicos em geral, produtos e equipamentos de informática em geral, 
armazenamento, transporte rodoviário de cargas em geral, compra de peças e acessó-
rios para eletrodomésticos em geral e prestação de serviços, comércio atacadista de 
produtos de gêneros alimentícios em geral, cadernos e materiais escolares em geral, 
podendo ainda, participar de outras Companhias, independentemente do ramo de ativi-
dade. A emissão dessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi autori-
zada pela Administração, em 30 de março de 2026. 2. Base para preparação: As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A 
preparação de demonstrações contábeis individuais e consolidadas requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aque-
las áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota 4. (a) Demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas individuais: As demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas individuais da Controladora foram preparadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais são divulgadas em conjunto com as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. (b) Demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adota-
das no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). (c) Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre 
as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variá-
veis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades re-
levantes da investida. As Empresas/Companhias controladas incluídas na consolidação 
estão descritas na Nota 14 e as principais políticas contábeis aplicadas na elaboração 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão descritas na Nota 4. 
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. 3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em 
premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As esti-
mativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de cau-
sar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Perda esperada para créditos de 
liquidação duvidosa: Fundamentada pela Administração do Grupo, as perdas espera-
das nos créditos a vencer e vencidos sendo constituída em montante considerado sufi-
ciente para cobrir as prováveis perdas da realização as contas a receber (nota 8). 
(b) Taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário: O Grupo não tem 

 condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de 
arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utili-
zada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro inicial 
do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que 
o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo 
semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com 
garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao 
ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. A Companhia usa como taxa 
incremental a taxa média de captação da Companhia. A obtenção desta taxa envolve 
um elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrendatário, 
do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das garantias ofereci-
das e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da 
taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais 
deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental de em-
préstimo. A adoção do CPC 06(R2) permite que a taxa incremental seja determinada 
para um agrupamento de contratos, uma vez que esta escolha está associada à valida-
ção de que os contratos agrupados possuem características similares. O Grupo adotou 
o referido expediente prático de determinar agrupamentos para seus contratos de arren-
damento em escopo por entender que os efeitos de sua aplicação não divergem mate-
rialmente da aplicação aos arrendamentos individuais. O tamanho e a composição das 
carteiras foram definidos conforme as seguintes premissas: (a) ativos de naturezas si-
milares e (b) prazos remanescentes com relação à data de aplicação inicial similares. 
(c) Tributos contingentes: Existem incertezas com relação à interpretação de regula-
mentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado 
o amplo aspecto de relacionamentos de negócios, bem como a natureza de longo prazo 
e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resulta-
dos reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam 
exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. O Grupo constitui 
provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de audito-
rias por parte das autoridades fiscais das jurisdições em que opera. O valor dessas 
provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores 
e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela 
autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir em uma 
ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domi-
cílio do Grupo. (d) Provisões para contingências: O Grupo reconhece provisão para 
contingências de causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. (e) Provisão para 
perdas nos estoques: A provisão para perdas nos estoques é estimada com base no 
histórico de perdas identificadas no inventário físico de lojas e centrais de distribuição, e 
é considerada suficiente pela Administração para cobrir as prováveis perdas quando da 
realização dos procedimentos de inventário físico. Na provisão com perdas com esto-
ques também são considerados os produtos vendidos com margens negativas e que 
são apurados de acordo com a última venda realizada diminuindo os impostos sobre 
vendas e custo médio das mercadorias. Quando estoques nesta condição são identifi-
cados uma provisão para o valor realizável líquido destas mercadorias é reconhecida. 
(f) Tratamentos fiscais incertos e contingências relacionadas: O Grupo mantém 
certas discussões administrativas e judiciais com as autoridades fiscais no Brasil, rela-
cionadas a tratamentos incertos adotados na apuração do imposto de renda e contribui-
ção social sobre o lucro líquido (IRPJ/CSLL), cuja análise atual de prognóstico, com 
base em avaliação interna e externa dos assessores jurídicos, é de que as posições 
fiscais adotadas em discussão serão provavelmente aceitas em decisões de tribunais 
superiores de última instância (probabilidade de aceite superior a 50%). Contudo, a 
determinação final é incerta e depende de fatores não controlados pelo Grupo, como 
mudanças na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. (g) Valor 
justo de derivativos e outros instrumentos financeiros: O valor justo de instrumen-
tos financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o 
uso de técnicas de avaliação. O Grupo usa seu julgamento para escolher diversos mé-
todos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado 
existentes na data do balanço. Para os instrumentos financeiros derivativos do Grupo, 
são utilizadas mensurações de valor justo do nível 2, por meio de outras variáveis além 
dos preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo 
diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, com base em preços). 
(h) Determinação do prazo de arrendamento: Ao determinar o prazo do arrendamen-
to, a Administração considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo 
econômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da 
opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções de rescisão) 
são incluídas no prazo do arrendamento somente quando há certeza razoável de que o 
arrendamento será prorrogado (ou que não será rescindido). Para arrendamentos de 
galpões, lojas de varejo e equipamentos, os fatores a seguir normalmente são os mais 
relevantes: • Se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em multas significativas, é ra-
zoavelmente certo de que o Grupo irá efetuar a prorrogação; • Se houver benfeitorias 
em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é razoavelmente certo de que 
o Grupo irá prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento; • Adicionalmente, o Grupo 
considera outros fatores, incluindo as práticas passadas referentes aos períodos de 
utilização de tipos específicos de ativos (arrendados ou próprios) e de duração de arren-
damentos, e os custos e a disrupção nos negócios necessárias para a substituição do 
ativo arrendado. (i) Benefícios fiscais de ICMS: Conforme descrito na Nota 23, o Gru-
po tem incentivos fiscais de ICMS concedidos pelos governos estaduais da Bahia, 
Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná e Rondônia. Com 
fundamento na Lei Complementar nº 160/2017, os governos estaduais celebraram o 
Convênio ICMS 190/2018, remitindo e anistiando os créditos tributários do ICMS decor-
rentes dos benefícios fiscais desse imposto, instituídos por legislação estadual publica-
da até 8 de agosto de 2018, em desacordo com a Constituição Federal, desde que re-
feridos poderes tributantes cumpram determinadas exigências, nos prazos 
determinados. O Grupo vem acompanhando, com o apoio de seus assessores legais, 
o cumprimento dessas condicionantes pelos Estados da Bahia, Goiás, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, e Rondônia, uma vez que os benefícios 
fiscais de ICMS por ela usufruídos se enquadram nas situações descritas na Lei Com-
plementar e Convênio anteriormente mencionados. Dessa forma, segundo o pronuncia-
mento técnico CPC 07 (R1) Subvenção e Assistência Governamentais, a totalidade dos 
valores atribuíveis à subvenção é reconhecida preliminarmente como receita no resulta-
do do exercício na rubrica de “Outros resultados operacionais”, apresentando o valor 
líquido dos tributos, em atenção ao item 38E do citado pronunciamento, e posteriormen-
te é transferida para a conta de reservas de incentivos fiscais, podendo ser capitalizado.
O quadro a seguir sumaria a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instru-
mentos financeiros e como o Grupo administra sua exposição:

Risco Exposição

Metodologia utilizada 
para mensuração 
do impacto Gestão

Risco de
 mercado -
  câmbio

Ativos e passivos
financeiros em
moeda estrangeira

Análise de
sensibilidade

Swap de
moeda

Risco de
 mercado -
  taxa de juros

Empréstimos de
longo prazo com
taxas variáveis

Análise de
sensibilidade

Diversificação
dos contratos
de dívida

Risco de
 crédito

Caixa e equivalentes de
caixa, contas a receber de
clientes e investimentos
em instrumentos de dívida

Análise de
vencimento
Avaliação de crédito

Diversificação
das instituições 
financeiras

Risco de
 liquidez

Empréstimos e
outros passivos

Previsões de
fluxo de caixa

Monitoramento dos
limites de crédito/
ratings Linhas de
crédito disponíveis 

(a) Risco de mercado: (i) Risco cambial: O Grupo está exposto ao risco cambial de-
corrente de diferenças entre as moedas nas quais os empréstimos são denominados, e 
a respectiva moeda funcional do Grupo. Para gerenciar este risco, o Grupo contrata 
instrumentos financeiros derivativos nas mesmas datas, montantes e prazos, nos quais 
o Grupo concorda em trocar a diferença entre os valores da variação cambial, taxas de 
juros fixas e variáveis calculados com base no valor do principal nocional acordado entre 
as partes. Esses swaps pretendem dar cobertura (hedge) às obrigações de dívida obje-
to do hedge. (ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de ju-
ros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de 
um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. A 
exposição do Grupo ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, 
principalmente, à empréstimos de longo prazo do Grupo sujeitos à variação da taxa CDI 
(Certificado de Depósito Interbancário). O Grupo gerencia o risco de taxa de juros man-
tendo uma carteira equilibrada de empréstimos e financiamentos sujeitos a taxas fixas 
e a taxas variáveis. (b) Risco de crédito: Esses riscos são administrados por normas 
específicas de aceitação de clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de 
exposição por cliente, tendo a sua carteira de clientes pulverizada. A política de vendas 
do Grupo considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso 
de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus 
clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por 
segmento de negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados a 
fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu contas a receber. Com 
relação à carteira de cartões de crédito, o Grupo tem como política a realização de 
operações com administradoras de cartões que possuem um custo atrativo e uma es-
trutura operacional adequada no que tange a riscos inerentes a fraudes. No que diz 
respeito às aplicações financeiras e aos demais investimentos, o Grupo tem como polí-
tica trabalhar com instituições de primeira linha que apresentem uma melhor rentabilida-
de. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a Administração 
não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes superior 
ao valor já provisionado. i. Impairment de ativos financeiros; Os seguintes ativos fi-
nanceiros mantidos pelo Grupo estão sujeitos ao modelo de perdas de crédito espera-
das: • Contas a receber de clientes por vendas de produtos e serviços; • Ativos financei-
ros mensurados ao custo amortizado; e embora o caixa e equivalentes de caixa e as 
aplicações financeiras também estejam sujeitos às exigências de impairment do CPC 
48, a perda por impairment identificada nesses ativos foi imaterial. ii. Contas a receber 
de clientes e ativos de contratos: O Grupo aplica a abordagem simplificada do CPC 
48 para a mensuração de perdas de crédito esperadas considerando uma provisão para 
perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as contas a receber de clientes e 
ativos de contratos. A provisão para perda de crédito esperadas é estabelecida quando 
existe uma evidência objetiva de que o Grupo não será capaz de cobrar todos os valores 
devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é 
a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. A provisão para perda de crédito 
esperadas foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração para 
suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. As perdas por impairment em 
contas a receber de clientes são apresentadas como perdas por impairment  líquidas, 
no lucro operacional. Recuperações subsequentes de valores previamente baixados 
são creditadas na conta de recebimento de contas perdidas. (c) Risco de liquidez: A 
previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais do Grupo e agregada 
pelo departamento de Finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas 
das exigências de liquidez do Grupo para assegurar que ele tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em 
suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento, a fim de que 
o Grupo não quebre os limites ou cláusulas do empréstimo (quando aplicável) em qual-
quer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos de 
financiamento da dívida do Grupo, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas 
internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias 
externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O excesso de caixa mantido 
pelas entidades operacionais, além do saldo exigido para Administração do capital cir-
culante, é transferido para a Tesouraria do Grupo. A Tesouraria investe o excesso de 
caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de 
curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos 
apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determina-
do pelas previsões acima mencionadas, na data do balanço. A tabela a seguir analisa 
os passivos financeiros do Grupo por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. 
Os passivos financeiros estão incluídos na análise se seus vencimentos contratuais fo-
rem essenciais para um entendimento dos fluxos de caixa:

Saldos em 31 de dezembro de 2025
Menos de 

 um ano
Entre um e 
 dois anos

Entre dois e 
 cinco anos

Acima de 
 cinco anos

Fornecedores 1.132.030 – – –
Outras contas a pagar 502.421 182.517 – –
Passivo de arrendamento 77.823 147.713 77.818 82.027
Empréstimos e financiamentos 2.484.391 728.998 310.245 –

4.196.665 1.059.228 388.063 82.027
Saldos em 31 de dezembro de 2024 
Fornecedores 1.158.877 – – –
Outras contas a pagar 457.560 136.247 – –
Passivo de arrendamento 64.767 37.168 124.050 142.548
Empréstimos e financiamentos 1.624.635 586.606 632.530 –

3.305.839 760.021 756.580 142.548
3.2. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionis-
tas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital 
ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital do Grupo, a 
Administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever 
a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir 
novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
Condizente com outras Empresas do setor, o Grupo monitora o capital com base no 
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa 
como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de 
empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado 
no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de 
caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme de-
monstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida:

Consolidado
2025 2024

Empréstimos e financiamentos - circulante 2.484.391 1.624.635
Empréstimos e financiamentos - não circulante 1.039.243 1.219.136
Caixa e equivalentes de caixa (1.517.673) (1.294.759)
Instrumentos financeiros e derivativos (24.143) (93.908)
Títulos e valores mobiliários (555.254) (452.111)
Dívida líquida 1.426.564 1.002.993
Total do patrimônio líquido 3.439.833 4.031.330

4.866.397 5.034.323
Índice de alavancagem financeira - % 41,47 25,88
Liquidez corrente 1,74 1,99
(i) Cláusulas contratuais restritivas - covenants: Sob os termos das principais linhas 
de crédito, o Grupo é obrigado a cumprir com as seguintes cláusulas financeiras. Em 31 
de dezembro de 2025, o Grupo possuía empréstimo sujeito ao atingimento de índices 
econômicos e financeiros que devem ser apurados anualmente. Esse índice está rela-
cionado à liquidez corrente que deve ser maior ou igual a 1,25 e a razão entre a dívida 
líquida financeira e o EBITDA que deve ser menor ou igual a 2,2, sendo esses indicado-
res apurados sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas do Grupo 
Gazin. Caso esses índices não sejam atingidos, o credor poderá declarar vencido 
antecipadamente o valor devido. As operações sujeitas ao atingimento desses índices 
totalizavam R$ 1.025.000 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 1.788.186 em 31 de dezem-
bro de 2024). Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, o Grupo cumpria com todas as 
cláusulas restritivas contratuais (financeiras e não financeiras). 3.3 Estimativa do valor 
justo: Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber 
de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda 

(impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. 
Quando aplicável, o Grupo classifica os ativos e passivos contabilizados ao valor justo 
de acordo com o método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: 
• Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos; • Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são 
observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como 
preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços); e • Nível 3 - informações para 
os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado  
(ou seja, premissas não observáveis). Em 31 de dezembro de 2025, o Grupo possuía 
instrumentos financeiros derivativos mensurados a valor justo. Trata-se de contratos de 
swap de câmbio para Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e seus valores de 
referência (nocional) em aberto em 31 de dezembro de 2025 totalizam R$ 661.141  
(R$ 666.008 em 2024). São contratados apenas como proteção de endividamento de 
empréstimos em moeda estrangeira. Em 31 de dezembro de 2025 as taxas fixas são de 
1,40% do +CDI para a operação junto ao CitiBank S.A., CDI + 0,87% na operação de 
swap com o Banco do Brasil e CDI + 1,95% na operação de swap com o Banco Santan-
der. As transações previstas altamente prováveis, protegidas por Swap, mantidas em 
moeda estrangeira devem ocorrer em diversas datas até 31 de dezembro de 2026.  
O valor justo dos swaps de taxa de juros é calculado como o valor presente dos fluxos 
de caixa futuros estimados com base em curvas de rendimento observáveis. As técni-
cas de avaliação específicas utilizadas para avaliar o valor justo dos instrumentos finan-
ceiros derivativos são classificadas como Nível 2 na hierarquia de valor justo:

31/12/2025

Classificação do Título
Valor de mercado 

(nível 2)
Valor de 

curva Variação
Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 457.920 436.923 20.997

Valor de mercado 
(nível 1)

Valor de 
curva Variação

Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Operações compromissadas (LFT) 74.632 74.089 543
Fundos de investimentos - DPVAT 84.705 79.563 5.142
Total 159.337 153.652 5.685
Circulante 56.265 – –
Não Circulante 103.072 – –

31/12/2024

Classificação do Título
Valor de mercado 

(nível 2)
Valor de 

curva Variação
Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 676.688 678.846 (2.158)

Valor de  
mercado Valor de 

 curva Variação(nível 1)
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Operações compromissadas (LFT) 28.922 29.478 (556)
Fundos de investimentos - DPVAT 121.923 126.837 (4.914)
Total 150.845 156.315 (5.470)
Circulante 16.376 – –
Não Circulante 134.469 – –
3.4. Instrumentos financeiros por categoria (consolidado):
Ativos financeiros 2025 2024
Ativos ao custo amortizado 
Caixa e equivalentes de caixa 1.517.673 1.294.759
Títulos e valores mobiliários 60.100 19.182
Contas a receber de clientes 5.115.456 4.471.923
Depósitos judiciais 7.286.271 404.339

7.287.015 6.190.203
Ativos ao valor justo por meio do resultado 
Instrumentos financeiros derivativos 24.143 93.908
Ativos ao valor justo por meio de outros resultados 
 abrangentes 
Aplicações financeiras - Títulos e valores mobiliários 495.154 432.929

7.805.568 6.717.040
Passivos financeiros 2025 2024
Passivos ao custo amortizado 
Fornecedores e outras obrigações, excluindo obrigações legais 1.868.4201.800.826
Empréstimos e financiamentos 3.523.6342.843.771
Passivo de arrendamento 385.381 368.533

5.777.435 5.013.130
Passivos ao valor justo por meio do resultado 
Instrumentos financeiros derivativos 20.704 –

5.798.139 5.013.130
1) Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas são resumidas e não devem ser 
consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação fi-
nanceira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamenta-
ção contábil aplicável. 2) As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo 
o respectivo relatório do auditor independente encontram-se à disposição dos Senhores 
Acionistas, na sede da Companhia e no site: 
https://grupogazin.com.br/demonstacoescontabeisgazinholding2025.

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionista e Administração Gazin Holding S.A. Douradina - PR. Opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas, da Gazin Holding S.A. (“Companhia”), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem os 
balanços patrimoniais, individuais e consolidados, em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações, individuais e consolidadas, do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas con-
tábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis individuas e consolidadas, acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolida-
da, da Gazin Holding S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho, individual e 
consolidado, de suas operações e os seus fluxos de caixa, individuais e consolidados, 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuas e consoli-
dadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 

responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilida-
des da Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
A Administração da Companhia e suas controladas é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e 
suas controladas continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 

relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como par-
te de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas, ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria ob-
tidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Londrina, 30 de março de 2026

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Josnei Francisco Dagort
CRC 2 PR 006853/F-9 Contador - CRC 1 PR 054116/O-8

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 593.120 543.979 593.120 543.979
Ajustes de aplicações financeiras ao valor justo
 por meio de outros resultados abrangentes 5.685 5.470 5.685 5.470
Efeitos tributários (2.274) (2.188) (2.274) (2.188)
Resultado abrangente do exercício 596.531 547.261 596.531 547.261

Diretoria
Gilmar Alves de Oliveira - Diretor Presidente

Antonio Roberto Gazin - Diretor Vice-Presidente

Contador
Fernando Sanches Graci - Controller - CRC PR 048735

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
DECRETO N. 3829/2026
DATA: 27/04/2026
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do Processo Administrativo nº 014/2026, Concorrência 
Pública Eletrônico, nº 001/2026.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Agente de Contratação, Sr. Elias Sobreiro dos 
Santos;
CONSIDERANDO parecer Jurídico emitido pelo Procurador Jurídico Sr. Roberto Gonçalves 
Delfim.
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado o Lote 01 em favor da empresa OBRAS SL INFRAESTRUTURA LTDA, 
CNPJ: 33.924.849/0001-00, o resultado do Processo Administrativo nº 014/2026, Concorrência 
Pública Eletrônico, nº 001/2026.
 Art. 2º) Fica Homologado o resultado do Processo Administrativo nº 014/2026, Concorrência 
Pública Eletrônico, nº 001/2026, o Lote 01 em favor da empresa OBRAS SL INFRAESTRUTURA 
LTDA, CNPJ: 33.924.849/0001-00, que tem como objeto: CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE 
LICITAÇÃO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA DE CONSTRUÇÃO DE BARRACÃO INDUSTRIAL, COM ÁREA TOTAL DE 204,00 M², 
COMPREENDENDO ÁREA DE PRODUÇÃO E INSTALAÇÃO SANITÁRIA ADAPTADA À PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA (PCD), INCLUINDO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, 
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS COMPLEMENTARES, A SER EXECUTADA NA RUA TIBAGI, 
BAIRRO CENTRO, MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO/PR, CONFORME PROJETOS, MEMORIAIS 
DESCRITIVOS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E DEMAIS 
DOCUMENTOS TÉCNICOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL.
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 27 dias do mês de Abril de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
DECRETO N.3828/2026
DATA: 24/04/2026
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do Processo Administrativo nº 028/2026, Pregão Eletrônico, nº 016/2026.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Elias Sobreiro dos Santos;
CONSIDERANDO parecer jurídico emitido pelo Procurador Jurídico Sr. Roberto Gonçalves Delfin;
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado os itens 02, 04, 06, 07, 08, 12, 13, 16, 25, 30, 32, 33, 36, 51, 52, 53, 55, 56, 58, 61, 67, 69, 70, 79, 
80, 82, 83, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 93, 96, 100, 104, 105, 107, 108, 109, 155, 163, 189, 190, 191, 192, 214, 215, 216, 222, 
223, 224, 225 e 226, em favor da empresa CIRURGICA PREMIUM DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ: 34.479.558/0001-13, os itens 49, 78, 81, 103, 106 e 173, em favor da empresa FUNCIONAL MATERIAIS 
HOSPITALARES E ASSESSORISA LTDA, CNPJ: 33.475.145/0001-06, já o item 77, em favor da empresa MKTEX 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, CNPJ: 52.815.695/0001-63 o resultado do processo licitatório 
nº 028/2026, Pregão Eletrônico, nº 016/2026.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório nº 028/2026, Pregão Eletrônico, nº 016/2026, os itens 
02, 04, 06, 07, 08, 12, 13, 16, 25, 30, 32, 33, 36, 51, 52, 53, 55, 56, 58, 61, 67, 69, 70, 79, 80, 82, 83, 85, 86, 87, 
88, 89, 90, 93, 96, 100, 104, 105, 107, 108, 109, 155, 163, 189, 190, 191, 192, 214, 215, 216, 222, 223, 224, 225 
e 226, em favor da empresa CIRURGICA PREMIUM DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ: 34.479.558/0001-13, os itens 49, 78, 81, 103, 106 e 173, em favor da empresa  FUNCIONAL MATERIAIS 
HOSPITALARES E ASSESSORISA LTDA, CNPJ: 33.475.145/0001-06, já o item 77, em favor da empresa MKTEX 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, CNPJ: 52.815.695/0001-63, que tem como objeto: REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, INSTRUMENTAIS E 
EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO E CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DE 
SAÚDE BUCAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO PARAÍSO – PR, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 24 dias do mês de Abril de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº 189/2026.
 SÚMULA: Concede férias ao Servidor Público.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º - Conceder férias ao Servidor Público JOSÉ PAES VARGAS, portador do CI/RG nº 
001057527/SSP-PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de GARI, lotado na SECRETARIA 
DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PÚBLICOS, com o período de aquisição de 
28/12/2024 a 27/12/2025, com fruição em 04/05/2026 a 02/06/2026.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 27 (vinte 
e sete) dias do mês de Abril de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 190/2026.
 SÚMULA: Concede férias a Servidora Pública.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º - Conceder férias a Servidora Pública LUCIANA WENDLER DE SOUZA RIBEIRO, portadora 
da CI/RG 9.032.519-1 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de FISCAL DE MEIO 
AMBIENTE, DESIGNADA PARA OCUPAR A FUNÇÃO DE COORDENADORA DO PROGRAMA 
DE DENGUE, lotada na SECRETARIA DE SAÚDE, com o período de aquisição de 09/12/2023 a 
08/12/2024, com fruição em 04/05/2026 a 02/06/2026.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 27 (vinte 
e sete) dias do mês de Abril de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Este documento foi assinado digitalmente por Empresa Jornalistica Umuarama Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7593-4146-D615-5651.
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Notas explicativas da Diretoria às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos S.A. 
(“Companhia” ou “Gazin”) é uma sociedade anônima com sede na Rodovia PR 082,  
km 01, Douradina, Paraná, e pertence ao Grupo Gazin. Tem como objeto a industriali-
zação de espuma e colchões, comércio varejista e atacadista de eletrodomésticos, 
móveis, condicionadores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, produtos e equipamen-
tos de informática em geral, armazenamento, transporte rodoviário de cargas em geral, 
compra de peças e acessórios para eletrodomésticos em geral e prestação de serviços, 
podendo ainda participar de outras Companhias, independentemente do ramo de ativi-
dade. Complementa as atividades da Companhia a intermediação de serviços de pres-
tação de garantia estendida. A partir da alteração contratual nº 337 do dia 15 de setem-
bro de 2022 a Companhia deixou de ser uma empresa Limitada e passou a ser uma 
sociedade anônima de capital fechado, passando a sua razão social ser Gazin Indústria 
e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos S.A. A Companhia detém participação e 
controle na seguinte sociedade, cujo objetivo de negócio está abaixo descrito: • Capa-
nema Móveis Ltda. (“Radisco”) - Adquirida em 31 de julho de 2022, é uma sociedade 
limitada com sede e foro na cidade Capanema, Estado do Pará, cuja atividade opera-
cional principal é comércio varejista de eletrodomésticos, móveis, condicionadores de ar 
e aparelhos eletrônicos em geral, produtos e equipamentos de informática em geral, 
armazenamento, transporte rodoviário de cargas em geral, compra de peças e acessó-
rios para eletrodomésticos em geral e prestação de serviços, comércio atacadista de 
produtos de gêneros alimentícios em geral, cadernos e materiais escolares em geral, 
podendo ainda, participar de outras Companhias, independentemente do ramo de ativi-
dade. Devido à aquisição ter societária ocorrida em 31 de julho de 2022, a Companhia 
passou a apresentar resultados consolidados que, para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022, contempla o resultado de cinco meses. Desta forma, a comparabilida-
de das demonstrações do resultado deste período pode haver influência deste evento 
nas análises a serem desenvolvidas. A emissão dessas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria, em 30 de março de 2026. 2. Base 
de preparação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram prepa-
radas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Diretoria na sua 
gestão. As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas na Nota 4. As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor que, no caso de determinados ativos e passivos fi-
nanceiros (inclusive instrumentos derivativos), tem seu custo ajustado para refletir a 
mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da Diretoria da Companhia no processo de aplicação das polí-
ticas contábeis materiais. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signi-
ficativas para as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, estão divulgadas 
na Nota 4. (a) Demonstrações contábeis individuais: As demonstrações contábeis 
individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demons-
trações individuais são divulgadas em conjunto com as demonstrações contábeis con-
solidadas. (b) Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contá-
beis consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). (c) Consolidação: A Companhia consolida todas 
as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direi-
tos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir 
as atividades relevantes da investida. As Companhias controladas incluídas na consoli-
dação estão descritas na Nota 14 e as principais políticas contábeis materiais aplicadas 
na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas estão descritas na Nota 4. 
Os saldos consolidados estão sendo apresentados a partir do exercício de 2023 em 
decorrência da aquisição do controle da empresa Capanema Móveis Ltda., conforme 
descrito na Nota 14. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: 
Com base em premissas, a Companhia e sua controlada fazem estimativas com rela-
ção ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. 
(a) Perda esperada para créditos de liquidação duvidosa: Fundamentada pela Dire-
toria da Companhia e sua controlada, as perdas esperadas nos créditos a vencer e 
vencidos sendo constituída em montante considerado suficiente para cobrir as prová-
veis perdas da realização as contas a receber (Nota 9). (b) Taxa incremental sobre o 
empréstimo do arrendatário: A Companhia e sua controlada não tem condições de 
determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamen-
to. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o 
cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. 
A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrenda-
tário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo seme-
lhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garan-
tia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de 
direito de uso em ambiente econômico similar. A Companhia usa como taxa incrementa 
a taxa média de captação da Companhia. A obtenção desta taxa envolve um elevado 
grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do 
contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e do am-
biente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza 
preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proce-
der aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. 
A adoção do CPC 06(R2) permite que a taxa incremental seja determinada para um 
agrupamento de contratos, uma vez que esta escolha está associada à validação de 
que os contratos agrupados possuem características similares. A Companhia e sua 
controlada adotaram o referido expediente prático de determinar agrupamentos para 
seus contratos de arrendamento em escopo por entender que os efeitos de sua aplica-
ção não divergem materialmente da aplicação aos arrendamentos individuais. O tama-
nho e a composição das carteiras foram definidos conforme as seguintes premissas: (a) 
ativos de naturezas similares e (b) prazos remanescentes com relação à data de aplica-
ção inicial similares. (c) Tributos contingentes: Existem incertezas com relação à inter-
pretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tribu-
táveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios, bem como a 
natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, 
diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças 

nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já 
registrada. A Companhia e sua controlada constituem provisões, com base em estima-
tivas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades 
fiscais das jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fa-
tores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos 
regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. 
Essas diferenças de interpretação podem surgir em uma ampla variedade de assuntos, 
dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia e sua con-
trolada. (d) Provisões para contingências: A Companhia e sua controlada reconhe-
cem provisões para litígios de causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua rele-
vância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. (e) Pro-
visão para perdas nos estoques: A provisão para perdas nos estoques é estimada  
com base no histórico de perdas identificadas no inventário físico de lojas e centrais de  
distribuição, e é considerada suficiente pela Diretoria para cobrir as prováveis perdas  
quando da realização dos procedimentos de inventário físico. Na provisão com perdas  
com estoques também são considerados os produtos vendidos com margens negativas  
e que são apurados de acordo com a última venda realizada diminuindo os impostos  
sobre vendas e custo médio das mercadorias. Quando estoques nesta condição são  
identificados uma provisão para o valor realizável líquido destas mercadorias é reconhe-
cida. (f) Tratamentos fiscais incertos e contingências relacionadas: A Companhia e 
sua controlada mantém certas discussões administrativas e judiciais com as autorida-
des fiscais no Brasil, relacionadas a tratamentos incertos adotados na apuração do IR e 
CS sobre o lucro líquido (IRPJ/CSLL), cuja análise atual de prognóstico, com base em 
avaliação interna e externa dos assessores jurídicos, é de que as posições fiscais ado-
tadas em discussão serão provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores 
de última instância (probabilidade de aceite superior a 50%). Contudo, a determinação 
final é incerta e depende de fatores não controlados pela Companhia e sua controlada, 
como mudanças na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. 
(g) Valor justo de derivativos e outros instrumentos financeiros: O valor justo de 
instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado 
mediante o uso de técnicas de avaliação. A Companhia e sua controlada usam seu jul-
gamento para escolher diversos métodos e definir premissas que se baseiam principal-
mente nas condições de mercado existentes na data do balanço. Para os instrumentos 
financeiros derivativos da Companhia e sua controlada, são utilizadas mensurações de 
valor justo do nível 2, por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no 
nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como preços) 
ou indiretamente (ou seja, com base em preços). (h) Determinação do prazo de arren-
damento: Ao determinar o prazo do arrendamento, a Diretoria considera todos os fatos 
e circunstâncias que criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de 
prorrogação ou para o não exercício da opção de rescisão. A Diretoria optou por reco-
nhecer apenas as parcelas contratualmente estabelecidas. Para arrendamentos de 
galpões, lojas de varejo e equipamentos, os fatores a seguir normalmente são os mais 
relevantes: • Se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em multas significativas, é ra-
zoavelmente certo de que a Companhia e sua controlada iram efetuar a prorrogação; 
• Se houver benfeitorias em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é razo-
avelmente certo de que a Companhia e sua controlada irá prorrogar (ou não rescindir) 
o arrendamento; • Adicionalmente, a Companhia e sua controlada consideram outros 
fatores, incluindo as práticas passadas referentes aos períodos de utilização de tipos 
específicos de ativos (arrendados ou próprios) e de duração de arrendamentos, e os 
custos e a disrupção nos negócios necessárias para a substituição do ativo arrendado. 
(i) Benefícios fiscais de ICMS: Conforme descrito na Nota 24, a Companhia e sua 
controlada tem incentivos fiscais de ICMS concedidos pelos governos estaduais da 
Bahia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná e da Paraíba. Com fundamento 
na Lei Complementar no 160/2017, os governos estaduais celebraram o Convênio 
ICMS 190/2018, remitindo e anistiando os créditos tributários do ICMS decorrentes dos 
benefícios fiscais desse imposto, instituídos por legislação estadual publicada até 8 de 
agosto de 2017, em desacordo com a Constituição Federal, desde que referidos pode-
res tributantes cumpram determinadas exigências, nos prazos determinados. A Direto-
ria da Companhia e sua controlada vem acompanhando, com o apoio de seus asses-
sores legais, o cumprimento dessas condicionantes pelos Estados da Bahia, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná e da Paraíba, uma vez que os benefícios 
fiscais de ICMS por ela usufruídos se enquadram nas situações descritas na Lei 
Complementar e Convênio anteriormente mencionados. 4. Gestão de risco financei-
ro: 4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia e sua controlada o 
expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (o risco de taxa de juros), risco 
de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia e sua 
controlada concentram-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca mini-
mizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia e sua con-
trolada. A gestão de risco é realizada pela tesouraria central da Companhia e sua con-
trolada, segundo as políticas aprovadas pela Diretoria. A Tesouraria da Companhia 
identifica, avalia e protege a Companhia e sua controlada contra eventuais riscos finan-
ceiros em cooperação com as unidades operacionais da Companhia e sua controlada. 
A Diretoria estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas 
específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento 
de excedentes de caixa. O quadro a seguir sumaria a natureza e a extensão dos riscos 
decorrentes de instrumentos financeiros e como a Companhia e sua controlada admi-
nistram sua exposição.

Risco Exposição

Metodologia utilizada 
para mensuração do 

impacto Gestão
Risco de mercado 
- câmbio

Ativos e passivos 
financeiros em 
moeda estrangeira.

Análise de 
sensibilidade

Swap de moeda.

Risco de mercado 
- taxa de juros

Empréstimos de 
longo prazo com 
taxas variáveis.

Análise de 
sensibilidade

Diversificação dos 
contratos de dívida

Risco de crédito Caixa e equivalentes 
de caixa, contas a 
receber de clientes 
e investimentos em 
instrumentos de 
dívida.

Análise de vencimento 
Avaliação de crédito

Diversificação das 
instituições 
financeiras. 
Monitoramento dos 
limites de crédito/ 
ratings.

Risco de liquidez Empréstimos e 
outros passivos.

Previsões de fluxo  
de caixa

Linhas de crédito 
disponíveis.

GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS S.A.
CNPJ nº 77.941.490/0001-55

Demonstrações Contábeis individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante 5.687.031 5.176.036 6.264.261 5.441.660
Caixa e equivalentes de caixa 7 684.368 722.058 738.294 733.591
Contas a receber de clientes 9 4.004.231 3.528.362 4.420.084 3.725.101
Instrumentos financeiros derivativos 6 24.142 92.402 24.142 92.402
Estoques 10 773.484 743.404 878.115 806.634
Impostos a recuperar 11 159.250 44.781 161.427 45.170
Outros créditos 33.638 40.896 34.081 34.412
Despesas antecipadas 7.918 4.133 8.118 4.350
Não circulante 2.539.758 1.915.235 2.333.820 1.874.891
Tributos a recuperar 11 193.367 131.782 193.367 131.782
Contas a receber de clientes 9 106.985 98.353 113.595 103.252
Títulos e valores mobiliários 8 296.571 208.888 296.571 208.888
Depósitos judiciais 13 480.016 352.775 487.777 354.243
Impostos diferidos 22 488.291 372.971 507.530 375.770
Investimentos 14 330.407 144.828 632 481
Imobilizado 16 256.737 225.930 299.738 264.884
Intangível 17 65.646 68.165 90.089 100.061
Direito de uso 15 321.738 311.543 344.521 335.530

    
Total do ativo 8.226.789 7.091.271 8.598.081 7.316.551

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante 3.596.886 2.922.495 3.937.820 3.126.568
Fornecedores 18 928.769 944.980 1.042.253 1.009.933
Empréstimos e financiamentos 19 2.093.191 1.497.708 2.291.107 1.614.976
Instrumentos financeiros derivativos 6 20.704 – 20.704 –
Obrigações sociais e trabalhistas 20 158.615 142.115 169.817 149.876
Obrigações tributárias 21 180.309 145.621 188.256 150.402
Adiantamentos de clientes 26.323 28.344 27.362 28.466
Passivo de arrendamento 15 67.809 55.119 74.519 61.716
Participação societária a pagar 2.368 3.226 2.368 3.226
Outras contas a pagar 118.798 105.382 121.434 107.973
Não circulante 2.015.273 1.991.444 2.045.630 2.012.651
Empréstimos e financiamentos 19 1.032.577 1.195.947 1.032.577 1.195.947
Obrigações tributárias 21 21.185 20.460 22.613 20.467
Provisão para contingências 23 636.878 480.027 646.127 482.204
Passivo de arrendamento 15 278.777 274.365 298.456 293.387
Outras contas a pagar 45.856 20.645 45.857 20.646
Patrimônio líquido 24 2.614.630 2.177.332 2.614.630 2.177.332
Capital social 1.800.000 1.500.000 1.800.000 1.500.000
Ajuste de avaliação patrimonial 4.163 4.482 4.163 4.482
Reservas de lucros 810.467 672.850 810.467 672.850
Total do passivo e patrimônio líquido 8.226.789 7.091.271 8.598.081 7.316.551

Demonstrações  
do resultado

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 25 7.254.415 6.778.324 7.881.067 7.039.365
Custos das mercadorias/
 serviços vendidos 26 (4.785.483) (4.486.923) (5.253.347) (4.645.642)
Resultado bruto 2.468.932 2.291.401 2.627.720 2.393.723
Despesas com vendas 26 (1.038.824) (896.861) (1.130.759) (944.638)
Despesas gerais e 
 administrativas 26 (713.064) (648.490) (758.658) (680.876)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 28 202.176 (48.440) 210.411 (52.532)
Resultado da equivalência 
 patrimonial 14 (13.914) 4.312 – –
Resultado antes do 
 resultado financeiro 905.306 701.922 948.714 715.677
Receitas financeiras 27 387.863 317.720 405.428 346.197
Despesas financeiras 27 (882.571) (683.681) (948.814) (723.868)
Resultado antes do IR e CS 410.598 335.961 405.328 338.006
IR e CS corrente 22 (232.391) (175.827) (240.891) (187.881)
IR e CS diferido 22 117.990 69.522 131.760 79.531

296.197 229.656 296.197 229.656
Lucro líquido do exercício 296.197 229.656 296.197 229.656
Quantidade de ação no final do 
 exercício (em lotes de mil ações) 1.800.000 1.500.000 1.800.000 1.500.000
Lucro líquido por ação de 
 capital no final do exercício 0,16 0,15 0,16 0,15

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 296.197 229.656 296.197 229.656
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 296.197 229.656 296.197 229.656

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas de lucros
Capital  
social

Ajuste de avaliação  
patrimonial AFAC

Reserva de  
incentivos fiscais

Reserva  
de lucros

Reservas  
legais

Lucros  
acumulados

Patrimônio  
líquido

 Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.450.000 5.290 – 127.247 396.037 25.338 – 2.003.912
Realização do custo atribuído – (808) – – – – 808 –
Adto. futuro aumento de capital – – 71.361 – – – – 71.361
Aumento de capital – – – – – – – –
 Com adto. para futuro aumento de capital 28.650 – (28.650) – – – – –
 Com reserva de incentivo fiscal 21.335 – – (21.335) – – – –
 Com ativo imobilizado 15 – – – – – – 15
Dev. de adto. para futuro aumento de capital – – (42.711) – – – – (42.711)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 229.656 229.656
 Reserva legal – – – – – 11.483 (11.483) –
 Incentivos fiscais – – – 37.781 – – (37.781) –
 Distribuição de lucro – – – – (84.901) – – (84.901)
 Retenção de lucros – – – – 181.200 – (181.200) –
 Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.500.000 4.482 – 143.693 492.336 36.821 – 2.177.332
Realização do custo atribuído – (319) – – – – 319 –
Adto. futuro aumento de capital – – 257.850 – – – – 257.850
Aumento de capital – – – – – – – –
 Com adto. para futuro aumento de capital 149.700 – (149.700) – – – – –
 Com reserva de lucro 6.607 – – – 6.607) – – –
 Com reserva de incentivo fiscal 143.693 – – (143.693) – – – –
Dev. de adto. para futuro aumento de capital – – (108.150) – – – – (108.150)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 296.197 296.197
 Reserva legal – – – – – 14.810 (14.810) –
 Distribuição de lucro – – – – (8.599) – – (8.599)
 Retenção de lucros – – – – 281.706 – (281.706) –
 Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.800.000 4.163 – – 758.836 51.631 – 2.614.630

Demonstrações dos  
fluxos de caixa

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS 410.598 335.961 405.328 338.006
Ajuste de itens sem desembolso de caixa:
Ganhos não realizados com 
 instrumentos financeiros derivativos (47.556) (92.402) (47.556) (92.402)
Ganho de ação judicial - Exclusão de 
 ICMS/ST na base de PIS e COFINS(170.442) – (170.442) –
Equivalência patrimonial 13.914 (4.312) – –
Provisão para perdas com estoques 34.514 24.847 37.260 28.045
Depreciação do imobilizado (Nota 26) 24.244 25.252 27.943 27.287
Amortização do intangível 24.421 9.261 31.883 17.477
Amortização mais-valia 5.184 5.682 5.184 5.682
Amortização bens direito de uso 41.618 34.625 47.253 40.020
Juros sobre passivo de 
 arrendamento (Nota 13) 27.039 17.249 29.683 19.519
Juros e correção monetária 
 incorridos e não pagos sobre 
  empréstimos e financiamentos 269.789 498.216 269.789 533.087
Variação cambial incorrida e 
 não paga sobre empréstimos e 
  financiamentos 9.777 (8.135) 9.777 (8.135)
Provisão para perda de crédito 
 esperadas 100.342 42.741 115.967 58.579
Provisão (reversão de provisão) 
 para litígios 41.531 127.854 32.164 129.764
Ajuste a valor presente de clientes 76.720 29.422 90.644 36.538
Ajuste a valor presente de fornecedores (2.560) (14.224) (3.646) (15.160)
Provisão de honorários sobre 
 ganho de ação (25.190) (12.283) (25.190) (12.283)
Resultado de baixa/descarte 
 ativo imobilizado 34.728 45.011 44.309 50.733
Aumento/(redução) dos ativos e 
 passivos
Contas a receber de clientes (661.564) (604.521) (911.937) (744.275)
Estoques (64.594) (159.647) (108.741) (205.016)
Tributos a recuperar (5.611) 36.300 (7.400) 35.945
Depósitos judiciais (127.241) (82.445) (133.534) (83.913)
Outros ativos 3.474 (24.293) (3.437) (12.583)
Fornecedores (13.651) 81.253 35.966 130.620
Obrigações sociais e trabalhistas 16.500 22.179 19.941 25.080
Adiantamento de clientes (2.021) 8.893 (1.104) 8.885
Obrigações tributárias 35.413 37.473 40.000 (35.100)
Outras contas a pagar 37.769 5.755 47.804 22.235
Fluxo de caixa originado de 
 atividades operacionais 87.145 385.712 (122.092) 298.635
Pagamento de juros (265.961) (321.107) (265.961) (355.828)
Pagamento de IR e contribuição (163.387) (175.825) (171.882) (203.418)
Fluxo de caixa líquido originado 
 de atividades operacionais (342.203) (111.220) (559.935) (260.611)
Atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários (87.683) (56.588) (87.683) (56.588)
Aquisição de imobilizado (89.779) (46.873) (107.106) (66.104)
Aquisição de intangível (21.902) (67.834) (21.911) (67.834)
Caixa recebido na alienação de 
 imobilizado 7.916 16.714 6.150 19.687
Fluxo de caixa (aplicado) em 
 atividades de investimento (191.448) (154.581) (210.550) (170.839)
Atividades de financiamento
Captações de empréstimos e 
 financiamentos 2.892.506 2.383.855 3.216.858 2.591.042
Amortizações de empréstimos e 
 financiamentos (2.473.998) (1.967.440) (2.717.702) (2.057.509)
Pagamento de arrendamento de 
 direito de uso (63.648) (47.446) (69.954) (54.262)
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital – – – –
Aumento de capital 149.700 28.650 354.225 92.231
Pagamento de lucros e juros 
 sobre o capital próprio (8.599) (84.901) (8.599) (84.901)
Fluxo de caixa originado de 
 atividades de financiamento 495.961 312.718 774.828 486.601
Variação líquida de caixa e 
 equivalentes a caixa (37.690) 46.917 4.343 55.151
Caixa e equivalentes no início 
 do exercício 722.058 675.141 733.951 678.440
Caixa e equivalentes no fim 
 do exercício 684.368 722.058 738.294 733.951

(a) Risco de mercado: i. Risco cambial: A Companhia e sua controlada estão expos-
tas ao risco cambial decorrente de diferenças entre as moedas nas quais os emprésti-
mos são denominados, e a respectiva moeda funcional da Companhia e sua controlada. 
Para gerenciar este risco, a Companhia e sua controlada contratam instrumentos finan-
ceiros derivativos nas mesmas datas, montantes e prazos, nos quais a Companhia e 
sua controlada concordam em trocar a diferença entre os valores da variação cambial, 
taxas de juros fixas e variarias calculados com base no valor do principal nocional acor-
dado entre as partes. Esses swaps pretendem dar cobertura (hedge) às obrigações de 
dívida objeto do hedge. ii. Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com 
taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa 
futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de 
mercado. A exposição da Companhia e sua controlada ao risco de mudanças nas taxas 
de juros de mercado refere-se, principalmente, à empréstimos de longo prazo da Com-
panhia e sua controlada sujeitos à variação da taxa CDI (Certificado de Depósito Inter-
bancário). A Companhia e sua controlada gerenciam o risco de taxa de juros mantendo 
uma carteira equilibrada de empréstimos e financiamentos sujeitos a taxas fixas e a ta-
xas variáveis. (b) Risco de crédito: Esses riscos são administrados por normas espe-
cíficas de aceitação de clientes análise de crédito e estabelecimento de limites de expo-
sição por cliente, tendo a sua carteira de clientes pulverizada. A política de vendas da 
Companhia e sua controlada consideram o nível de risco de crédito a que está disposta 
a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, 
a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de finan-
ciamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição são 
procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em 
suas contas a receber. Com relação à carteira de cartões de crédito, a Companhia e sua 
controlada tem como política a realização de operações com administradoras de car-
tões que possuem um custo atrativo e uma estrutura operacional adequada no que 
tange a riscos inerentes a fraudes. No que diz respeito às aplicações financeiras e aos 
demais investimentos, a Companhia e sua controlada tem como política trabalhar com 
instituições de primeira linha que apresentem uma melhor rentabilidade. Não foi ultra-
passado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a Diretoria não espera nenhu-
ma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisio-
nado. i. Impairment de ativos financeiros: Os seguintes ativos financeiros mantidos 
pela Companhia e sua controlada estão sujeitos ao modelo de perdas de crédito espe-
radas: • Contas a receber de clientes por vendas de produtos e serviços; • Ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado; e • Embora o caixa e equivalentes de caixa 
também estejam sujeitos às exigências de impairment do CPC 48, a perda por impair-
ment identificada nesses ativos foi imaterial. ii. Contas a receber de clientes e ativos 
de contratos: A Companhia e sua controlada aplicam a abordagem simplificada do 
CPC 48 para a mensuração de perdas de crédito esperadas considerando uma provi-
são para perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as contas a receber de 
clientes e ativos de contratos. A provisão para perdas de créditos esperadas é estabele-
cida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia e sua controlada não 
será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das 
contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recu-
perável. A provisão para perdas de créditos esperadas foi constituída em montante 
considerado suficiente pela Diretoria para suprir as eventuais perdas na realização dos 
créditos. As perdas por impairment em contas a receber de clientes são apresentadas 
como perdas por impairment líquidas, no lucro operacional. Recuperações subsequen-
tes de valores previamente baixados são creditadas na conta de recebimento de contas 
perdidas. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades 
operacionais da Companhia e sua controlada e agregada pelo departamento de Finan-
ças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Companhia e sua controlada para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender 
às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas 
de crédito compromissadas disponíveis (Nota 6) a qualquer momento, a fim de que a 
Companhia e sua controlada não quebre os limites ou cláusulas do empréstimo (quan-
do aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consi-
deração os planos de financiamento da dívida da Companhia e sua controlada, cumpri-
mento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço 
patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, 
restrições de moeda. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais, além 
do saldo exigido para administração do capital circulante, é transferido para a Tesouraria 
da Companhia e sua controlada. A Tesouraria investe o excesso de caixa em contas 
bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos 
e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liqui-
dez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões 
acima mencionadas. Na data do balanço. A tabela a seguir analisa os passivos financei-
ros da Companhia e sua controlada por faixas de vencimento, correspondentes ao pe-
ríodo remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do venci-
mento. Os passivos financeiros estão incluídos na análise se seus vencimentos 
contratuais forem essenciais para um entendimento dos fluxos de caixa.

Menos de  
um ano

Entre um e  
dois anos

Entre dois e  
cinco anos

Acima de  
cinco anos

Controladora
Em 31 de dezembro de 2025
Fornecedores 928.769 – – –
Participação societária a pagar 2.368 – – –
Outras contas a pagar 118.798 45.835 – –
Passivo de arrendamento 67.809 81.451 70.812 126.514
Empréstimos e financiamento 2.093.191 448.216 457.429 126.932

3.210.935 575.502 528.241 253.446
Controladora
Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 944.980 – – –
Participação societária a pagar 3.226 – – –
Outras contas a pagar 105.382 20.645 – –
Passivo de arrendamento 55.119 30.510 104.868 138.987
Empréstimos e financiamento 1.497.708 570.085 625.862 –

2.606.415 621.240 730.730 137.987
Consolidado
Em 31 de dezembro de 2025
Fornecedores 1.042.253 – – –
Participação societária a pagar 2.368 – – –
Outras contas a pagar 121.434 45.835 – –
Passivo de arrendamento 74.519 92.859 75.009 130.588
Empréstimos e financiamento 2.291.107 448.216 457.429 126.932

3.531.681 586.910 532.438 257.520
Consolidado
Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 1.009.933 – – –
Participação societária a pagar 3.226 – – –
Outras contas a pagar 107.973 20.645 – –
Passivo de arrendamento 61.716 35.523 118.120 139.744
Empréstimos e financiamento 1.614.976 570.085 625.862 –

2.797.824 626.253 743.982 139.744
4.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia e sua controlada ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia e sua 
controlada para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessa-
das, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter 
ou ajustar a estrutura de capital da Companhia e sua controlada, a Diretoria pode, ou 
propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento 
de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender 
ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras Com-
panhias do setor, a Companhia e sua controlada monitoram o capital com base no índi-
ce de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como 
percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de emprés-
timos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balan-
ço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total 
é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial, com a dívida líquida.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Empréstimos e financiamentos - 
 circulante 2.093.191 1.497.708 2.291.107 1.614.976
Empréstimos e financiamentos - 
 não circulante 1.032.577 1.195.947 1.032.577 1.195.947
Caixa e equivalentes de caixa (684.368) (722.058) (738.294) (733.591)
Instrumentos financeiros e derivativos (24.142) (92.402) (24.142) (92.402)
Títulos de valores mobiliários (296.571) (208.888) (296.571) (208.888)
Dívida líquida 2.120.687 1.670.307 2.264.677 1.984.930
Total do patrimônio líquido 2.614.630 2.177.332 2.614.630 2.177.332

4.735.317 3.847.639 4.879.307 4.162.262
Índice de alavancagem financeira - % 81,11 76,71 86,62 91.16
Liquidez corrente 1.58 1.77 1.59 1,74
(i) Cláusulas contratuais restritivas - covenants: Sob os termos das principais 
linhas de crédito, a Companhia e sua controlada é obrigada a cumprir com as se-
guintes cláusulas financeiras: • Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía 
empréstimo sujeito ao atingimento de índices econômicos e financeiros que devem 
ser apurados anualmente. Esse índice está relacionado à liquidez corrente que deve 
ser maior ou igual a 1,25 e a razão entre a dívida líquida financeira e o EBITDA que 
deve ser menor ou igual a 2,2, sendo esses indicadores apurados sobre as demons-
trações contábeis consolidadas do Grupo Gazin. Caso esses índices não sejam 
atingidos, o credor poderá declarar vencido antecipadamente o valor devido. As 
operações sujeitas ao atingimento desses índices totalizavam R$ 1.025.000 em 31 
de dezembro de 2025 (R$ 1.788.186 em 31 de dezembro de 2024). Em 31 de de-
zembro de 2025 e de 2024, a Companhia cumpria com todas as cláusulas restritivas 
contratuais (financeiras e não financeiras). 4.3. Estimativa do valor justo: Pressu-
põe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos forne-
cedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a rece-
ber, estejam próximos de seus valores justos. Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia possuía instrumentos financeiros derivativos mensurados a valor justo. 
Trata-se de contratos de swap de câmbio para Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI), e seus valores de referência (nacional) em aberto em 31 de dezembro de 
2025 totalizam R$ 652.199 (R$ 573.606 em 2024). São contratados apenas como 
proteção de endividamento de empréstimos em moeda estrangeira. Em 31 de de-
zembro de 2025 as taxas fixas são de 1,40% do +CDI para a operação junto ao 
CitiBank S.A., CDI + 0,87% na operação de swap com o Banco do Brasil e CDI + 
1,95% na operação de swap com o Banco Santander. As transações previstas alta-
mente prováveis, protegidas por Swap, mantidas em moeda estrangeira devem 
ocorrer em diversas datas até 31 de dezembro de 2026. O valor justo dos swaps de 
taxa de juros é calculado como o valor presente dos fluxos de caixa futuros estima-
dos com base em curvas de rendimento observáveis. As técnicas de avaliação es-
pecíficas utilizadas para avaliar o valor justo dos instrumentos financeiros derivati-
vos são classificadas como Nível 2 na hierarquia de valor justo.

31/12/2025

Classificação do Título
Valor de mercado 

(nível 2)
Valor de  

curva Variação
Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 450.530 429.688 20.482

31/12/2024

Classificação do Título
Valor de mercado 

(nível 2)
Valor de  

curva Variação
Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 664.261 666.632 (2.371)
1) Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas são resumidas e não devem 
ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da si-
tuação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstra-
ções financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societá-
ria e da regulamentação contábil aplicável. 2) As demonstrações financeiras 
completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente 
encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede da Companhia e no 
site: https://grupogazin.com.br/demonstacoescontabeisgazin2025 .

Diretoria
Gilmar Alves de Oliveira - Diretor Presidente

Antonio Roberto Gazin - Diretor Vice-Presidente
Contador

Fernando Sanches Graci - Controller - CRC PR 048735
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Aos Acionistas e Diretoria da Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodo-
mésticos S.A. Douradina - PR. Opinião sobre as demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem os balanços patrimoniais, individuais e consolidados, em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações, individuais e consolidadas, do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, indivi-
dual e consolidada, da Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho, individual e consolidado, de suas 
operações e os seus fluxos de caixa, individuais e consolidados, para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis, individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais 
Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, como um todo, e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Determina-
mos que o assunto descrito a seguir é o principal assunto de auditoria a ser comuni-
cado em nosso relatório. Estimativas relacionadas à Perda Esperada para Crédi-
tos de Liquidação Duvidosa (PECLD) (Notas nºs 3.1 (a) e 9): Em 31 de dezembro 
de 2024, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia in-
cluem estimativas para Perda Esperada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PE-
CLD) no valor de R$ 470.576 mil e R$ 508.729 mil, respectivamente. A determinação 
dessa provisão leva em consideração a avaliação de várias premissas e fatores inter-
nos e externos, incluindo os níveis de inadimplência, análise da situação financeira 
atual de cada devedor e avaliação do cenário macroeconômico. Consideramos este 

como um dos principais assuntos de auditoria, em função da incerteza relacionada à 
estimativa que requer julgamento significativo da Diretoria na definição dos critérios e 
premissas adotados para a determinação dessa estimativa. Variações nesses julga-
mentos e premissas podem trazer impactos relevantes nas demonstrações financei-
ras. Resposta da auditoria sobre o assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros: • Realizamos testes em bases amostrais com o intuito de vali-
dar a integridade da base de dados histórica utilizada no processo de cálculo da pro-
visão para perdas de crédito esperadas; • Efetuamos análise retrospectiva do percen-
tual de cobertura da provisão em relação à carteira e sua evolução. Também 
verificamos o comportamento subsequente das perdas efetivamente reconhecidas 
frente aos valores provisionados; • Adicionalmente, recalculamos, com base nas pre-
missas da Diretoria, a estimativa para perdas com créditos esperadas. Com base nos 
procedimentos efetuados, consideramos que são razoáveis as premissas e metodo-
logias utilizadas pela Companhia para avaliar o valor da Perda esperada para créditos 
de liquidação duvidosa é consistente com os parâmetros determinados pela Compa-
nhia, estando as informações apresentadas nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas apropriadas no contexto das demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto. Estimativas da provisão para demandas judiciais trabalhistas, cíveis e 
tributárias (Nota 23): Em 31 de dezembro de 2024, as discussões judiciais provisio-
nadas totalizaram R$ 636.878 mil e R$ 646.127 mil, na controlada e no consolidado, 
conforme divulgado nas respectivas notas explicativas das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. A Companhia e suas controladas são parte em número 
significativo de ações judiciais e processos administrativos em tramitação perante tri-
bunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das suas operações, 
envolvendo matérias tributárias. A mensuração, o reconhecimento contábil da provi-
são e a respectiva divulgação de contingências, relativas a essas ações judiciais e 
processos administrativos, requerem julgamento da Companhia e de seus assesso-
res jurídicos internos e externos. Mudanças nas premissas utilizadas pela Companhia 
para exercer esse julgamento, ou mudanças nas condições externas, podem impactar 
significativamente o montante de provisão reconhecido nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.  Resposta da auditoria sobre o assunto: Nossos proce-
dimentos de auditoria incluíram, entre outros: • Avaliação das políticas contábeis apli-
cadas pela Companhia e suas controladas para a classificação de perdas, incluindo a 
avaliação do julgamento sobre a mensuração dos montantes a serem registrados 
como provisão e a aplicação adequada e consistente do julgamento durante os exer-
cícios apresentados; • Obtenção de confirmações externas dos assessores da Com-
panhia sobre o estágio atual e classificação de riscos de ações judiciais e processos 
administrativos; • Avaliação da adequação das divulgações da Companhia em notas 
explicativas às demonstrações financeiras, em relação ao assunto. Com base nos 
procedimentos efetuados, que estão consistentes com a avaliação da Diretoria, con-
sideramos aceitáveis as estimativas preparadas pela Diretoria para a constituição de 

provisão para demandas judiciais tributárias, assim como as respectivas divulgações 
nas notas explicativas, no contexto das demonstrações contábeis tomadas em con-
junto. Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: A Diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas a Dire-
toria é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia e suas controladas 
continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Diretoria pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessarem suas operações, ou não te-
nham nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Diretoria; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não 
mais se manterem em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos 
também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi-
cativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assun-
tos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque  
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Londrina, 30 de março de 2026

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Josnei Francisco Dagort
CRC 2 PR 006853/F-9 Contador CRC 1 PR 054116/O-8

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA 117/2026, DE 23 DE ABRIL DE 2026
SÚMULA: AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e na forma da Lei 
Municipal nº 650/2011, de 26 de julho de 2011, alterada pela Lei Municipal nº 907/2020, de 18 de 
março de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º - AUTORIZAR o Servidor JOSÉ LAURO TANGANELLI NETO, inscrito na CI/RG sob nº 
9.411.093-9/PR e CPF sob nº 069.340.019-66, SECRETARIO MUNICIPAL DE ASSUNTOS 
ESTRATÉGICOS, a viajar até a cidade de Curitiba-PR, entre os dias 26 a 29 de abril de 2026, 
para participar de audiências no Gab. Deputado ALEXANDRE CURI - Presidente da ALEP; Dep. 
MÁRCIO NUNES; Dep. ADRIANO JOSÉ e CASA CIVIL, cabendo-lhe o pagamento de 03 (três) 
diárias e 1/2 (meia).
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 23 dias do mês abril de 2026.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA 118/2026, DE 23 DE ABRIL DE 2026
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA FERNANDA PEREIRA LIRA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de 
suas atribuições legais, e considerando o Requerimento protocolado, devidamente instruído e 
tramitado,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 10 (dez) dias de férias regulamentares, no período de 04/05/2026 a 13/05/2026, 
a Servidora FERNANDA PEREIRA LIRA, brasileira, solteira, inscrita na CI/RG nº 11.038.354-1/PR 
e CPF nº 082.881.189-09, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de ASSISTENTE SOCIAL 
– 40 horas, lotada na Secretaria Municipal de Ação Social, referente ao período aquisitivo de 
01/06/2025 a 31/05/2026.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo 
anterior.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 23 dias do mês abril de 2026.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 197/2026.
SÚMULA: REVOGA.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS - PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Revogar a Portaria de n.º 040/2011, que relotou para a SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO, o servidor SILVIO ADRIANO CUNHA, portador da Cédula 
de Identidade Civil        RG sob n.º 8.780.717-7/SSP-PR, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de VIGILANTE, a partir de 01 de Maio de 2026.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de Abril de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Este documento foi assinado digitalmente por Empresa Jornalistica Umuarama Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7593-4146-D615-5651.
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